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TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 11/12/2013 – SECÇÃO MUNICIPAL

EXAME PRÉVIO DE EDITAL

Processo:


2928.989.13-6

Representante:
Mario Luiz Ribeiro Martins Junior, OAB/SP nº 271.144

Representada:
Prefeitura da Estância Turística de Salto

Prefeito:
Juvenil Cirelli

Advogados: 
Marcelo de Araújo Generoso OAB/SP nº. 307.753


Eduardo Leandro de Queiroz e Souza OAB/SP nº. 109/013

Assunto: 
Representação formulada contra o edital do Pregão Presencial nº 71/2013 (Processo Administrativo nº 6566/2013), do tipo menor preço total por lote, do Município de Salto que objetiva a “Contratação de pessoa jurídica especializada através do sistema de registro de preço para prestação de serviços de locação de veículos, a fim de atender as necessidades das diversas Secretarias e Departamentos da Prefeitura da Estância Turística de Salto, conforme Termo de Referência em anexo (Anexo I), a cargo da Secretaria de Administração”.
Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Procurador do Ministério Público de Contas,





Examina-se neste processo a representação formulada pelo Advogado Mario Luiz Ribeiro Martins Junior, contra o edital do Pregão Presencial nº 71/2013 (Processo Administrativo nº 6566/2013), do tipo menor preço total por lote, do Município de Salto, que objetiva a “Contratação de pessoa jurídica especializada através do sistema de registro de preço para prestação de serviços de locação de veículos, a fim de atender as necessidades das diversas Secretarias e Departamentos da Prefeitura da Estância Turística de Salto, conforme Termo de Referência em anexo (Anexo I), a cargo da Secretaria de Administração”.





Informa o representante que, ao analisar as exigências constantes do edital, verificou a existência de previsão que restringe a participação de interessados no certame.





Nesse sentido aponta que a Municipalidade aglomerou tanto no Lote 01, quanto no Lote 02, veículos (adaptados) e veículos (normais de fábrica).





Observa que no Lote 01, os itens 01, 02, 03, e 04, referem-se a veículos com configurações da fábrica, enquanto que os itens 05, 06, 07 e 08 contemplam veículos adaptados, que possuem em sua configuração diversos equipamentos que não são itens de fábrica, citando como exemplo as adaptações exigidas no item 5, ou seja:

“ITEM 05 
07 (sete) veículos tipo furgão, zero quilômetro, cor branca, diesel, com portas duplas traseiras e porta lateral corrediça de acesso ao compartimento de carga, teto alto, capacidade de transporte de três pessoas (banco do motorista e banco duplo para passageiro), motorização de no mínimo 2.100 cilindradas com 125 CV de potência, volume de carga de no mínimo 12m³, direção hidráulica e equipamentos de uso obrigatório. Com as seguintes adaptações: 

(...)

Componentes operacionais: 

- Prensa hidráulica, capacidade de 15 Ton, com estrutura em aço carbono e acionamento manual; 

- Moto esmeril 220V, motor elétrico 0, CV; 

- Armário para ferramentas em chapa de aço carbono, com divisórias e prateleiras; 

Sistema de ar comprimido: 

- Compressor de ar 20 Pcm, pressão 175 psi, com reservatório de 200 litros; 

- Rede de ar comprimido com 04 pontos de engate rápido, para alimentação dos equipamentos; 

- Carretel manual com mangueira para ar ø ¼” x10 metros; 

- Bico de ar para limpeza; 

- Bico de ar para enchimento de pneus; 

- Aparelho para calibrar pneus; 

- Rede elétrica com caixas padrão, tomadas tipo steck, eletrodutos, fiação, calhas, lâmpadas fluorescentes, reatores e chaves com ligações trifásicas, bifásicas e monofásicas; 

- Gerador de energia, trifásica 127/220; 

- Furadeira de bancada (220/380 volts) para brocas até ø 5/8; 

- Vulcanizador (220 volts) para câmara de ar; 

- Torno de bancada n° 8; 

- Equipamento de solda portátil; 

- Bancada construída em perfis de aço carbono, tampo em madeira e com 02 gaveteiros ou 04 gavetas cada. Dimensões aproximadas: 1.200 mm, 900 mm, 250 mm (c x a x I); 

- Guincho giratório instalado na traseira com talha manual com capacidade 1,0 ton e deslocamento de 1.000 metros; 

- Lavador de peças com base fixa, eletro-bomba (220 Volts), reservatório para fluido, mangueira, peneira, protetor de respingo e suporte para mangueira; 

- Carretel manual com mangueira para água ø ½” x 10 metros, e com bico pulverizador; 

- Extintor de incêndio 12 Kg; 

- Recipiente em polietileno com 210 litro de capacidade para água e bomba pneumática duplo diafragma com rendimento de 12 LPM à 50 psi; 

Conjunto de graxa:

- Propulsor pneumático com suporte móvel e com capacidade de 50 Kg, protetor contra poeira e tampa do tambor; 

- Carretel propulsor manual com mangueira ø ¼” x 10 metros e bico lubrificador;”

Entende que fica nítido que a configuração dos veículos constantes dos itens 05, 06, 07, e 08 do Lote 1 deverá ser atendida por empresas especializadas nesses serviços, ao passo que os previstos nos itens 01, 02, 03 e 04, podem ser atendidos por empresa locadora de veículo de passeio convencional.

Alega que a locação de veículos adaptados não pode ser licitada no mesmo lote de veículos convencionais de fábrica.

A seu ver, esse procedimento contraria o inciso I do artigo 3º da Lei Federal nº 8666/93.

Considera que o critério de julgamento eleito de ‘menor preço por lote’, impossibilita a participação de licitantes que possam fornecer veículos com as configurações de fábrica, para os quais possuem melhores preços.

Salienta que o certame é destinado a formalização de uma Ata de Registro de Preços, hipótese que implicaria na aquisição de forma unitária dos itens licitados, em face da imprevisibilidade da contratação, e afirma que o critério de julgamento adotado pela Municipalidade é potencialmente restritivo e contraria os princípios da isonomia e da economicidade, e transcreve novamente as configurações do item 5 do Lote 1.

Conclui dessa forma que o julgamento por item ampliaria a competição, uma vez que permitiria ao interessado cotar os itens de forma separada.

Sugere, ainda, a aplicação do contido no § 1º do artigo 23 da Lei nº 8666/93, porque além da viabilidade da divisão do objeto, o presente certame deve ser realizado “... com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade...”, como forma de se obter as propostas mais vantajosas, nos termos do ‘caput’ do artigo 3º do mesmo diploma legal.

Com essas considerações, requer que seja determinada a suspensão do certame, e julgada procedente a presente representação, para o fim de se determinar à Prefeitura de Salto que promova alteração no critério de julgamento das propostas, para adotar o de ‘menor preço por item’, ou separando os lotes de veículos com configurações de fábrica dos veículos com adaptações, e que as ferramentas dos veículos sejam licitadas separadamente, viabilizando a divisão desses objetos.

Examinando os termos da presente Representação pude vislumbrar, ao menos em tese, disposições do ato convocatório que estariam a contrariar a norma de regência e a jurisprudência desta Corte de Contas.

Além dos apontamentos do representante, entendi que outros aspectos do edital deveriam ser esclarecidos pela Municipalidade.

O primeiro deles diz respeito à adoção do Sistema de Registro de Preços para o objeto licitado, a luz dos requisitos legais para essa modalidade, e tendo em vista a previsão constante do item 18.1 e 19 do ato convocatório, que se repete no Anexo VI - Minuta do Contrato, no sentido de que o ajuste terá vigência de 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação, e consequente reajuste de preços (cláusulas Quarta e Quinta).

Observei também que o edital exige que os veículos deverão ser zero Km (item 2.1 do edital e Anexo I – Termo de Referência).


Por tais motivos, aliados ao fato de que a abertura do procedimento licitatório estava marcada para ocorrer às 09h00 do dia 28 de outubro de 2013, com fundamento no parágrafo único do artigo 221 de nosso Regimento Interno, expedi ofício à autoridade responsável pelo certame, requisitando-lhe cópia completa do edital, a ser remetida a esta Corte, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, facultando, no mesmo prazo, o oferecimento de justificativas sobre as impropriedades suscitadas pelo representante, e bem assim quanto aos apontamentos por mim formulados.

Determinei, ainda, a suspensão da licitação até apreciação final da matéria. 
Em Sessão de 30/10/2013, este Plenário referendou os atos preliminares por mim praticados, ocasião em que recebeu a matéria como Exame Prévio de Edital.





Regularmente notificada, a Municipalidade compareceu aos autos apresentando as alegações que entendeu serem pertinentes e os documentos requisitados.

 



Inicialmente, destacou que a Administração da Prefeitura sempre tem como norte os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e, especialmente pelo artigo 37, XXI, da Constituição Federal.





Invocou o poder discricionário reservado ao Administrador Público na sua atuação no caso concreto, o que lhe permite adaptar o objeto e demais elementos da licitação às reais necessidades e contingências, sob pena de o procedimento licitatório ser esvaziado de conteúdo e não atender de modo eficaz ao interesse público.





Desse modo, sustenta que diante da situação concreta que se apresentou para a Administração Pública, a formatação do Certame seria, não apenas juridicamente viável, mas a melhor solução para que fossem conciliadas as necessidades de ampla participação e de garantia de segurança jurídica da futura contratação.





Sobre a composição dos Lotes 1 e 2, os quais reuniram veículos adaptados e veículos normais de fábrica, esclarece que a medida teve por finalidade viabilizar a participação de empresas especializadas, quais sejam, aquelas aptas a ofertar, com plena garantia e segurança, quaisquer tipos de veículos, ressaltando que em nenhum momento se exigiu a demonstração de propriedade, o que permite que a proponente venha a emprestar, locar ou disponibilizar de qualquer forma os veículos para a Administração.





Acerca do critério de julgamento adotado, do menor preço por lote, aduziu que seu objetivo foi simplificar e otimizar a contratação dos veículos licitados, pois, caso viesse a serem licitados por item, demandaria um brutal custo gerencial, vez que existiriam vários fornecedores e contratos.





Afirma que os lotes foram compostos por itens da mesma natureza, ou seja, veículos automotores, não havendo ilegalidade, otimizando a logística para entrega dos veículos, de aplicação de recursos e maior eficácia na consecução, com menor custo possível.





Quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços, alega que a escolha se pautou em dois motivos: a incerteza das contratações e sua quantidade, acrescentando que, nessa modalidade, de fato, o prazo de validade corresponde a 12 meses, porém, a Municipalidade pode eventualmente contratar algum item nos últimos meses, por exemplo, no décimo mês, porém, o contrato decorrente terá sua duração normal, prevista e regulada em edital.





Por fim, acrescentou que a exigência de veículos novos é mais vantajosa para a Administração por força dos reduzidos custos de manutenção que representam, se comparados com os custos de manutenção dos veículos usados. Pondera que a contratação implica a obrigação da municipalidade de realizar a manutenção e remunerar esse custo, e que a exigência do Edital visou diminuir a necessidade de gastos excessivos com manutenção de veículos usados e em estado duvidoso de manutenção e funcionamento. A título de exemplo, informa que, no exercício de 2012, foram despendidos R$ 1.700.000,00 com a manutenção da frota municipal.




Nesse ponto também invoca a natureza discricionária da escolha e decisão deste Tribunal, proferida no processo TC-15181/026/10, em que se examinou contratação de empresa para locação de veículos.





Por meio de justificativas complementares, afirmou que a aglutinação teve por finalidade auferir o menor preço na totalidade dos custos com os veículos constantes dos lotes 01 e 02, escolha em consonância com a determinação legal contida no parágrafo 1º, do artigo 23, da Lei de Licitações.





Isso porque a adaptação de veículos para finalidades específicas eleva muito o custo da contratação, e exige mão de obra especializada e um prazo maior de entrega. 


Além disso, noticia que, na fase interna da licitação, realizou pesquisa de preços e verificou que a reunião dos veículos adaptados com os convencionais, num mesmo lote, reduziria o custo total da contratação, por lote, em razão da economia de escala, atraindo um maior número de empresas especializadas em fornecimento de veículos adaptados. Isso porque, os itens de veículos adaptados, pelo menor preço unitário, não atrai participantes, em virtude do pequeno número de veículos, com adaptações específicas e diferenciadas, disponibilização de mão de obra especializada, e pouco retorno financeiro. Assim, para tornar mais atrativo o lote com veículos adaptador, foram inseridos os veículos convencionais.

Aduziu ainda que a adoção do Sistema de Registro de Preços para serviços encontra amparo no Decreto Federal nº. 3931/2001, situação que não foi modificada pela superveniência do Decreto Federal nº. 4342/2002, destacando ainda a determinação constante do artigo 15, II, da Lei de Licitações, sobre a preferência para essa modalidade.


Argumenta também que o fato de o instrumento convocatório prever a possibilidade de prorrogação contratual não impede a adoção do sistema de registro de preços, nem traz prejuízo algum ao certame, mas visa garantir a possibilidade de adoção de preços fixados, ficando a critério do Administrador tanto firmar como prorrogar ou não um contrato.


Finalmente, defendeu a exigência de veículos novos com base em experiências negativas experimentadas, com a necessidade de constante manutenção de veículos em prejuízo da continuidade de serviços essenciais.


Instada a se manifestar, a Assessoria Técnica opinou pela procedência parcial da Representação.  Embora considere adequada a adoção do Sistema de Registro de Preços para o objeto em disputa, bem como possível a prorrogação dos contratos que venham a ser celebrados a partir da Ata, com base no que dispõem o Decreto Estadual nº. 47.945/03, o Decreto Federal nº. 7892/13, e em decisão desta Corte, que fez representar pelo julgamento do processo 1711.989.13-7 (Sessão Plenária de 11/09/13. Relator Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho), e, ainda, aceitáveis as justificativas para a exigência de veículos zero quilômetro, considera indevida a aglutinação apontada na petição inicial, a teor do julgamento proferido nos processos 1378.989.13 e 1409.989.13 (Plenário. Sessão de 21/08/13. Relator Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho).

O Ministério Público de Contas, por sua vez, com razões diversas, também propôs a procedência parcial da Representação. 


Para a douta Procuradora, em que pese seja admissível a adoção do Sistema de Registro de Preços para o objeto em disputa, a prorrogação dos ajustes derivados da Ata configura desvirtuamento do instituto. Afirma que a Municipalidade pretende se aproveitar de “brecha interpretativa” aberta pelo julgamento do processo 44523/026/09, em que se excepcionou o regime legal de prazo anual máximo, tendo em vista o Decreto Estadual nº. 51.809/2007, no que acaba por contrariar a pacífica jurisprudência deste Tribunal, que fez representar pela decisão  do Plenário, nos autos do processo TC-9656/026/11. 

A seu ver, sequer se admite a aplicação do artigo 57, §4º, da Lei de Licitações e Contratos, por analogia, para este fim, e tampouco a interpretação de que a previsão do artigo 15, § 3º, III, do mesmo Diploma Legal, pela natureza específica, não se aplicaria aos estados e municípios.

Assim, considera ilegal e inconstitucional a previsão de prorrogação dos contratos resultantes de atas de registro de preços.


Considerou também injustificada a aglutinação de veículos distintos em lotes, assim como a exigência de que os veículos a serem disponibilizados sejam 0 km, já que a manutenção dos mesmos não é ônus do órgão público contratante, mas da empresa contratada.


Também a Secretaria-Diretoria Geral considerou parcialmente procedente a representação.


De início, entendeu adequada a escolha do Sistema de Registro de Preços para a contratação em comento, bem como a previsão de prorrogação dos contratos que derivarem da respectiva Ata, à vista de precedentes desta Corte, que fez representar pelo julgamento proferido no processo TC-775/989/12, em sessão do E. Tribunal Pleno de 22/08/2012.


A despeito disso, entende procedentes as impugnações relacionadas à aglutinação e ao critério de julgamento de menor preço por lote, destacando que a Prefeitura optou por dividir os 127 itens do objeto em 04 lotes, incluindo, nos lotes 1 e 2, veículos originais de fábrica e adaptados.


Ressaltou o Senhor Secretário-Diretor Geral que, além de se tratar de Registro de Preços, cujas características impõem o menor preço unitário, no caso em exame, um único lote contém 77 veículos com diferentes configurações, e com adaptações específicas, com fornecedores diversos, e comercializáveis em conjunto apenas por grandes estabelecimentos.


Afirma que o ideal é o agrupamento de produtos com características próximas, em lotes menores, observando as peculiaridades do mercado, diante de pesquisa que realizou.

Acrescentou que a Municipalidade não demonstrou a economia de escala, nem apresentou razões de ordem técnica ou justificativas plausíveis para tal aglutinação.

Por fim, quanto à exigência de que os veículos sejam zero quilômetro, observou não haver no Edital regra de flexibilização a respeito, como já se determinou no julgamento dos processos TCs’- 41974/026/08, 42114/026/08 e 42341/026/08 (Sessão de 11/03/09), também em sede de Exame Prévio de Edital.


É o relatório.
GC.CCM-24
TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 11/12/2013 – SECÇÃO MUNICIPAL

EXAME PRÉVIO DE EDITAL

Processo:


2928.989.13-6

Representante:
Mario Luiz Ribeiro Martins Junior, OAB/SP nº 271.144

Representada:
Prefeitura da Estância Turística de Salto

Prefeito:
Juvenil Cirelli

Advogados: 
Marcelo de Araújo Generoso OAB/SP nº. 307.753


Eduardo Leandro de Queiroz e Souza OAB/SP nº. 109/013

Assunto: 
Representação formulada contra o edital do Pregão Presencial nº 71/2013 (Processo Administrativo nº 6566/2013), do tipo menor preço total por lote, do Município de Salto que objetiva a “Contratação de pessoa jurídica especializada através do sistema de registro de preço para prestação de serviços de locação de veículos, a fim de atender as necessidades das diversas Secretarias e Departamentos da Prefeitura da Estância Turística de Salto, conforme Termo de Referência em anexo (Anexo I), a cargo da Secretaria de Administração”.

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Procurador do Ministério Público de Contas,





Por meio de Pregão Presencial, do tipo menor preço por lote, o município de Salto pretende registrar preços para a locação de veículos de passeio, pick-ups, furgões, vans e motocicletas.





Discutem-se nesse processo a adequação do Sistema de Registro de Preços ao objeto, a reunião, em lotes, de veículos com especificações distintas, a adoção do menor preço por lote como critério de julgamento, a previsão de prorrogação dos contratos derivados da Ata e a exigência de que os veículos sejam “0 km”.


Inicio pela questão relativa ao cabimento do Registro de Preços para o serviço de locação de veículos e, nesse particular aspecto, esclareço que, quando do exame preliminar da matéria, chamou-me a atenção a previsão contida no Item 18.1 e 19 do Instrumento Convocatório, que se repete no Anexo IV - Minuta do Contrato, no sentido de que o ajuste terá vigência de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação e, o consequente reajuste de preços (Cláusulas Quarta e Quinta), previsão que, à primeira vista, não refletia as características dessa modalidade de ajuste.

Diante das justificativas da Municipalidade quanto às razões de escolha do Registro de Preços, ligadas à incerteza das contratações e das quantidades, e considerando as unânimes opiniões dos órgãos técnicos da Casa, que consideram lícita a adoção do registro de preços para o serviço de locação de veículos, tenho a questão, por ora, satisfatoriamente esclarecida.

O mesmo se diga quanto à previsão de prorrogação dos contratos derivados da Ata, sobre o que acompanho a Assessoria Técnica e a Secretaria-Diretoria Geral, as quais não vislumbraram óbices à medida, uma vez que, como destacaram, conta com amparo na jurisprudência deste Tribunal, representada pelo julgamento do processo 1711.989.13-7, em Sessão Plenária de 11/09/13, sob a relatoria do eminente Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho e, bem assim, do processo nº. 775.989.12-2, relatado pelo eminente Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, em Sessão Plenária de 22/08/2012.

Sem embargo disso, assim como os órgãos técnicos que opinaram durante a instrução processual, embora admissível a adoção do menor preço por lote quando constituídos por itens afins, no caso em exame, considero indevida a aglutinação, em um mesmo lote, de veículos com especificações “padrão de fábrica” e de veículos “adaptados”, dado o seu potencial restritivo e a ausência de demonstração cabal da vantagem técnica ou econômica dela decorrente, a autorizar o não atendimento às disposições do artigo 23, §1º, da Lei nº. 8.666/93. 

Contratação bastante similar já foi reprovada pelo Plenário anteriormente, quando do julgamento dos processos nº. 1378.989.13-1 e 1409.989.13-6, em Sessão Plenária de 21/08/2013. Para melhor visualização, reproduzo excerto do voto proferido pelo eminente Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho:  
“(...) 2.5. Finalmente, passo ao exame das impugnações que incidem sobre a extensão do lote 1 e o possível comprometimento da competitividade do certame. 

O lote 1 é composto por 77 (setenta e sete) veículos de passeio zero quilômetro de dois tipos diferentes, 01 (um) veículo tipo sedan zero quilômetro, 01 (um) veículo tipo sedan blindado zero quilômetro, 24 (vinte e quatro) veículos utilitários zero quilômetro, 02 (dois) veículos tipo pick up zero quilômetro com blindagem, 19 (dezenove) veículos tipo pick up zero quilômetro de três tipos diferentes, 64 (sessenta e quatro) veículos tipo furgão zero quilômetro de nove tipos diferentes, 04 (quatro) veículos tipo van zero quilômetro de dois tipos diferentes e 16 (dezesseis) veículos tipo perua ou SUV zero quilômetro. 

O segundo lote é integrado por 03 (três) veículos tipo caminhão e o terceiro lote contém 04 (quatro) motocicletas. 

Especialmente em relação ao lote 1, cujo valor global estimado de R$ 1.348.144,00 (um milhão, trezentos e quarenta e oito mil, cento e quarenta e quatro reais), nota-se uma concentração de 208 (duzentos e oito) veículos, todos zero quilômetro, e com exigências de customizações e adaptações que incluem blindagens, sinalização acústica e luminosa de emergência, adaptações para ambulância, salão de atendimento (em furgões), unidades móveis de atendimento odontológico (com compressor, aparelho de raio-x e outros equipamentos) e clínico, gaiolas e outros equipamentos para transporte de animais, sistemas de auto engate, celas para transporte de presos, entre outros. 

Desta forma, a composição do lote 1 reúne veículos de diversos tipos e com adaptações que conduzem a dificuldades em se encontrar um número desejável de possíveis interessadas que tenham condições de formular propostas por este lote, ainda mais em se tratando de registro de preços. 

E as justificativas da Origem para a acentuada concentração de veículos neste lote, pautadas nas peculiaridades e necessidades do Município de Hortolândia, em dificuldades de gestão contratual e possível perda de economia de escala, não comportam acolhimento. 

As alegações da Municipalidade não vieram acompanhadas de justificativas de ordem técnica para esta aglutinação de veículos neste lote e de inequívoca demonstração da alegada economia de escala. 

É de se notar ainda que esta grande concentração de veículos de diversos tipos no lote 1 tem o potencial de reduzir as possibilidades de obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 

Portanto, ressalvada a condição de conformidade da composição dos lotes 2 e 3, que concentram veículos de características muito semelhantes e em pequenas quantidades, não há razões que sustentem a opção do gestor público para a reunião de itens da forma como se apresenta o lote 1, impondo-se a individualização de cada um destes veículos em lote específico, proporcionando maior competitividade ao certame entre as empresas do ramo. 

Diante do exposto, compete reconhecer a procedência das impugnações de forma a determinar à Prefeitura Municipal de Hortolândia que promova a decomposição do lote 01, de forma a definir que cada um dos veículos passe a integrar lote individualizado, atendendo-se aos princípios da competitividade, eficiência e vantajosidade, consagrados no art. 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93.  (...)” (grifos no original).

Assim como no mencionado precedente, destacou a Secretaria-Diretoria Geral que, no caso aqui em exame, estima-se a aquisição de 127 itens, divididos em apenas 4 lotes, que acabaram por abarcar veículos de diferentes configurações bem como sujeitos a adaptações, sem a necessária demonstração da economia de escala ou das razões técnicas que justificariam a escolha.


Por fim, a municipalidade não logrou êxito em justificar a exigência de que os veículos sejam “0 km”. 

A propósito, como bem observou o Ministério Público de Contas, a manutenção dos veículos incumbe à contratada e não à contratante. É o que se depreende das disposições editalícias constantes dos Itens 7.2 do Edital
 e 22.10 da Minuta do Contrato
, e das regras estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. Dessa forma, sequer sob esse ponto de vista a imposição se sustentaria.

A previsão contraria, ainda, a jurisprudência deste Tribunal, a exemplo do julgamento dos processos 41974/026/08, 42114/026/08 e 42341/026/08, mencionado pelo senhor Secretário-Diretor Geral e da decisão recentemente proferida no processo nº. 2080.989.13-0, sob relatoria do eminente Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, em Sessão Plenária de 02/10/2013.





Diante do exposto, na esteira da jurisprudência deste Tribunal, considero parcialmente procedente a Representação, devendo a Prefeitura Municipal de Salto excluir dos lotes em disputa os veículos que necessitem de adaptações, os quais deverão compor lotes ou certames distintos, e, de igual modo, afastar a exigência de que os veículos sejam “0 km”.


Após proceder às alterações do instrumento, os responsáveis pelo certame deverão atentar para o disposto no § 4º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93, com nova publicação e reabertura de prazo para formulação de propostas.


Expeçam-se os ofícios necessários, encaminhando os autos, após o trânsito em julgado, à Diretoria competente da Casa para as devidas anotações, arquivando-se em seguida.


É como voto.


�“(...) 7.2. A simples participação neste certame implica: (...)


b) que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação, como: documentação do veículo, vistoria junto aos órgãos competentes, manutenção dos veículos, licenciamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários da contratada, não recaindo à Prefeitura nenhum ônus suplementar além dos valores propostos, inclusive quanto às despesas indiretas. (...)”.


� “(...) 21.10. A Contratada deverá, sempre que solicitado pela Contratante, apresentar documentos relativos aos veículos (vistoria, manutenção preventiva e corretiva etc.), e aos equipamentos (manutenção preventiva e corretiva etc.).


21.12. Obrigações da Contratada: manter veículos, equipamentos, utensílios e materiais de consumo necessários para execução dos serviços de qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade necessária a boa execução dos trabalhos. Os veículos, equipamentos e utensílios danificados deverão ser substituídos no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.(...)”
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